
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.400.214 - TO (2018/0307736-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCO AURELIO PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
TERCEIRA FASE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 
33 DA LEI N. 11.343/2006. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA E/OU INTEGRAÇÃO DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. PRETENSÃO DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem negou a aplicação da causa 
especial de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas 
concluindo que o ora agravante se dedica a atividades criminosas e/ou 
integrava organização criminosa, diante das circunstâncias do delito que 
envolveu a apreensão de quase 52kg de droga (maconha) transportada 
pelo réu. Para se concluir de forma diversa, seria inevitável o revolvimento 
do acervo probatório dos autos, procedimento sabidamente inviável na 
instância especial.  Incidente o enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

2. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 04 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.400.214 - TO (2018/0307736-2)
  

AGRAVANTE : MARCO AURELIO PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental contra decisão de fls. 270-273 que negou 

provimento ao recurso especial, entendendo que a grande quantidade de droga 

evidencia a dedicação à atividade criminosa, além da incidência da Súmula n. 7 do 

Superior Tribunal de Justiça – STJ.

O agravante alega que preenche os requisitos para a redução da pena, 

pois inexiste elemento que indique que a dedicação a práticas criminosas e "para 

afastar a aplicação da minorante deve estar devidamente comprovado nos autos, com 

base em elementos concretos, o envolvimento reiterado do agravante com a mercancia 

de entorpecentes. Contudo, não restaram comprovados que o agravante realmente fora 

autor do fato delituoso. Toda a instrução probatória e as condições extraídas a partir de 

seus resultados, são frágeis à sustentar argumentos ventilados pela acusação e 

albergados pelo julgador na formação de seu convencimento" (fls. 287/288).

Assevera que não é o caso de reexame de provas e as considerações do 

acórdão acerca da quantidade da droga são inidôneas.

Requer, assim, a reconsideração ou a remessa do feito à apreciação da 

Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.400.214 - TO (2018/0307736-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada.

Quanto à aplicação da minorante da Lei Antidrogas, o acórdão modificou o 

entendimento do édito condenatório, concluindo que a grande quantidade de drogas 

indica que o réu integra organização criminosa e/ou se dedicava à atividade criminosa 

da traficância, estando de acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte.

Ademais, no caso, inafastável a incidência do enunciado n. 7 da Súmula 

desta Corte, porquanto necessário o reexame do conjunto fático-probatório.       

  A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA (§ 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06). NÃO APLICAÇÃO. QUANTIDADE E MODUS OPERANDI 
DO DELITO. DEDICAÇÃO DA PACIENTE ÀS ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. REEXAME DE PROVAS. PENA SUPERIOR A 4 ANOS 
E INFERIOR A 8 ANOS. REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. PLEITO 
PREJUDICADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Os fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias 
para não aplicar a minorante do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas ao caso 
concreto, em razão da dedicação da paciente à atividade criminosa, 
evidenciada sobretudo pela grande quantidade de drogas apreendida 
(3,607kg de maconha, 559g de crack e 203g de cocaína) e, devido ao 
modus operandi, está em consonância com o entendimento desta Corte 
Superior de Justiça. O acórdão guerreado salientou que "a ré fez da 
própria casa local de armazenamento de drogas, com entrega 
previamente articulada, e agiu de modo a revelar engajamento na cadeia 
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distributiva, ao encaminhar, pessoalmente, parte dos entorpecentes para 
armazenamento em outro local, tudo avistado em campana efetuada pela 
polícia. O modus operandi afasta a possibilidade de tráfico ocasional, 
revelando dedicação a atividades criminosas".

[...]
Habeas corpus não conhecido (HC 471.469/RS, desta 

relatoria, QUINTA TURMA, DJe 19/12/2018).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉ QUE INTEGRA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. EXPRESSIVA QUANTIDADE E NATUREZA DE DROGA 
ALIADAS A OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS. BIS IN IDEM NÃO 
EVIDENCIADO. REGIME PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO POR PENA 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. PLEITOS NÃO DEBATIDOS NA CORTE 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.

[...]
3. Concluído pela instância antecedente, com fulcro na 

expressiva quantidade e na natureza do entorpecente (31 kg de 
maconha), assim como nos demais elementos constantes dos autos, que 
a paciente é integrante de organização criminosa, a alteração desse 
entendimento - para fazer incidir a minorante da Lei de Drogas - enseja o 
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede 
de habeas corpus. Precedentes.

4. Não há bis in idem quando, embora tenham sido 
valoradas a quantidade e a natureza da droga na primeira e na terceira 
etapa do cálculo da pena, há outros elementos dos autos que, por si só, 
evidenciam a dedicação da paciente a atividades criminosas. 
Precedentes.

5. É inviável a análise diretamente por este Tribunal 
Superior dos pleitos de alteração do regime prisional e de aplicação da 
permuta legal, sob pena de indevida supressão de instância, porque não 
foram debatidos na Corte de origem.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 405.692/MS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 6/10/2017).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0307736-2 AREsp 1.400.214 / 

TO
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0006123520158272706  00124681320168270000  00131032420168272706  
124681320168270000  131032420168272706  66123520158272706  958356446816

EM MESA JULGADO: 04/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCO AURELIO PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCO AURELIO PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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